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Dispõe sobre o pagamento das diferenças salariais derivadas da transição da moeda Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor – URV – aos servidores e magistrados do Poder Judiciário de Mato Grosso e revoga as Resoluções de n. 019/2011-TP e 020/2011-TP.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, usando das atribuições que lhe confere o art. 289, II, “c”, do Regimento Interno, faz editar esta Resolução, em conformidade com a decisão do E. Tribunal Pleno, em Sessão Administrativa de 14 de dezembro de 2017, nos autos do Pedido de Providência 3/2009 (210722), e 

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal impõe à Administração Pública, direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO o teor das sentenças prolatadas na Ação Ordinária com pedido de Tutela Antecipada n. 103/2006, bem como da Ação de Cobrança n. 43253-78/2013, interpostas pelo Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário – SINJUSMAT -, que determinou a incorporação aos vencimentos ou proventos dos servidores filiados, dependentes e pensionistas, a parcela equivalente ao percentual de 11,98% resultante da conversão em Unidade Real de Valor – URV;

CONSIDERANDO que o Tribunal Pleno, em sede de Reexame Necessário de Sentença n. 97685 ratificou, por unanimidade, a sentença proferida na ação ordinária;

CONSIDERANDO as decisões proferidas pelo Conselho da Magistratura e Tribunal Pleno, nos autos de Pedido de Providências n. 26/2009 (Id. 21.267) e Recurso para o Tribunal Pleno contra decisão do Conselho da Magistratura n. 05/2009 (Id. 214471), respectivamente, que estendeu os efeitos da sentença judicial aos servidores não sindicalizados e concretizou a possibilidade de pagamento administrativo dos créditos oriundos da diferença da URV;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, nos autos de Pedido de Providências n. 03/2009 (Id. 210.722) que, por unanimidade, determinou o pagamento aos magistrados das diferenças salariais derivadas da transição da moeda Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor – URV, a contar de 1º de março de 1994;

CONSIDERANDO que o pagamento da totalidade do período não se concretizou porque o Tribunal de Contas, por meio de Comissão Especial constituída por meio da Portaria n. 054/2011-TCE/MT, só reconheceu como devido o pagamento dos períodos fixados judicialmente na Ação Ordinária n. 103/2006, (período de março de 2001 a dezembro de 2008) e na Ação de Cobrança n. 43253-78/2013, (período de 26 de março de 1998 a 6 de março de 2001), reputando prescrito o período anterior a 26 de março de 1998;


CONSIDERANDO o julgamento da Resolução de Consulta n. 13/2017-TJ, em 30 de maio de 2017, no âmbito do qual o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso reconheceu que “é permitido que a administração pública renuncie à prescrição consumada em seu favor, podendo esta renúncia ser expressa ou tácita, conforme disposto no art. 191 do Código Civil”, bem como “ser suficiente a edição de ato administrativo para operar a renúncia ou interrupção do prazo prescricional favorável à administração pública, não se exigindo lei em sentido formal”;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno em data de 15 de dezembro de 2016, admitindo ser imperiosa a extensão aos servidores dos mesmos benefícios concedidos aos magistrados, em respeito aos princípios constitucionais da igualdade e equidade;

CONSIDERANDO o Provimento n. 64, de 1º de dezembro de 2017, da Corregedoria Nacional de Justiça, que “estabelece diretrizes gerais para pagamento dos subsídios dos magistrados brasileiros sob a jurisdição do Conselho Nacional de Justiça”;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os critérios de pagamento do passivo composto pelas verbas relativas a pessoal e respectivos encargos sociais, no âmbito da Administração do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso;

RESOLVE:

Art. 1º A incidência da Unidade Real de Valor – URV - nas diferenças salariais dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso compreenderá o período de 1º de março de 1994 a 31 de dezembro de 2008.

Art. 2º A incidência da Unidade Real de Valor – URV - nas diferenças salariais dos magistrados do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso compreenderá o período de 1º de março de 1994 a 31 de dezembro de 2004, em face da implantação do subsídio.

Art. 3º Comporão a base de cálculo da URV, tanto de magistrados quanto de servidores, todas as verbas de natureza remuneratória e as de natureza indenizatória que eram calculadas com base na remuneração ou parte dela.

Art. 4º Para contagem da atualização monetária, deve ser considerado como termo inicial o dia do efetivo pagamento.

Parágrafo único. Na impossibilidade de se conhecer essa data, deve ser considerado o primeiro dia do mês seguinte à respectiva folha de pagamento.

Art. 5º No cálculo da mora incidirá juros simples de 6% ao ano.

Art. 6º No cálculo das diferenças da URV deverá ser obedecido o limite remuneratório ditado pela Constituição da República, atualizado.

Art. 7º Os servidores cedidos ao Tribunal de Justiça não terão direito às diferenças salariais derivadas da transição da moeda Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor – URV, devendo pleitear qualquer direito junto ao seu órgão de origem.

Art. 8º A disponibilidade orçamentária e financeira apurada no exercício de 2017, nos termos da Resolução n. 001/2010/TP, de 15/04/2010, será destinada preferencialmente ao pagamento da diferença da Unidade Real de Valor – URV.

Art. 9º O Presidente do Tribunal de Justiça, após apurada a disponibilidade financeira, obedecerá aos critérios estabelecidos na Resolução n. 001/2010/TP, de 15/04/2010, mormente os relativos aos percentuais previstos no § 1º do art. 10 de citada Resolução, podendo determinar o parcelamento do pagamento.

Art. 10. O pagamento aos magistrados será efetivado somente após a análise do Conselho Nacional de Justiça, obedecendo-se as determinações contidas no Provimento n. 64, de 1º de dezembro de 2017, da Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 11. Ficam revogadas as Resoluções de n. 19/2011-TP e 20/2011-TP.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 14 de dezembro de 2017.
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